
PREFEITURA DE ARAGUARI 
GABINETE DO PREFEITO , 

PROJETO DE LEI N°,

Autoriza a concessão de subvenção financeira à 
Liga Araguarina de Futebol — LAF, para os fins a 
que se destina, em atendimento às disposições 
da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, 
e suas alterações, bem como do Decreto 
Municipal n° 130. de 22 de novembro de 2019, 
dando outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI, Faço saber que a Câmara Municipal 
aprova e eu sanciono, com base no art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município, a seguinte 
Lei: 

Art. 1° Fica o Município de Araguari, através da Fundação Municipal de Esportes e 
Paradesporto — FAMEP, autorizado a conceder subvenção fmanceira à Liga Araguarina de Futebol 
— LAF, no valor de R$ 375.600,00 (trezentos e setenta c cinco mil e seiscentos reais), dividido em 
6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$62.600,00 (sessenta e dois mil e seiscentos 
reais), cada uma, que destina-se ao pagamento de despesas com a realização, compreendendo 
arbitragem e premiação neste ano, da Copa Arena, Campeonato Cinquentão, Copa Sênior (35 
anos), Copa Araguari de Futebol Amador, Campeonato Interbairros, dos Campeonatos de Futebol 
Amador da 1' e 2' Divisões, do Campeonato Sênior Quarentão, do Campeonato Rural Society 
(Água Clara), dos Campeonatos Sub-10, Sub-11 e Sub-12, do Campeonato Juvenil/Infantil, do 
Campeonato Feminino, além das divulgações e transmissões dos eventos esportivos. 

§ 1" Para receber a subvenção financeira de que trata o caput deste artigo, a Liga 
Araguari de Futebol — LAF, deverá atender as disposições da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho 
de 2014, e suas alterações, bem como do Decreto Municipal n° 130, de 22 de novembro de 2019, 
mediante a celebração do correlato Termo de Fomento. 

§ 2° Fica autorizado ainda, o Município de Araguari a celebrar Termo de Cooperação 
com a Liga Araguarina de Futebol — LAF para a cessão dos Centros de Apoio Comunitários 
(CESAC I, CESAC II, CESAC III e CESAC IV), para a realização dos respectivos campeonatos 
mencionados no caput deste artigo, com a utilização dos mencionados espaços públicos. 

Art. 2° Correrão à conta das dotações próprias do orçamento municipal os gastos com 
o cumprimento desta Lei que, revogadas as disposições em contrário, entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 27 de 
fevereiro de 2025. 

Assinado de forma digital 
por RENATO CARVALHO 
FERNANDES:21869056809 
Dados: 2025.03.06 11:18:41 
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PREFEITURA DE ARAGUARI 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA: 
Senhor Presidente e Senhores Vereadores! 

11% 
nto 

Em atendimento ao Oficio no 003/2025, cópia anexa, estamos enviando a esta Câmara 
Municipal este Projeto de Lei que "Autoriza a concessão de subvenção financeira à Liga 
Araguarina de Futebol — LAF, para os fins a que se destina, em atendimento às disposições da Lei 
Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, c suas alterações, bem como do Decreto Municipal n° 
130, de 22 de novembro de 2019, dando outras providências." 

Com a edição da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, e suas alterações, 
foram introduzidas substanciais alterações na sistemática de concessão de subvenções para as 
organizações da sociedade civil. 

No âmbito municipal a matéria está regulamentada no Decreto Municipal n° 130, de 
22 de novembro de 2019, o qual além da legislação federal referenciada estabelece as condições e 
procedimentos a serem adotados para que a entidade beneficiária possa receber a subvenção 
financeira. 

O valor de R$ 375.600,00 (trezentos e setenta e cinco mil e seiscentos reais), será 
dividido em 6 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 62.600,00 (sessenta e dois mil e 
seiscentos reais), cada uma, destina-se ao pagamento das despesas com a realização, 
compreendendo arbitragem e premiação neste ano, da Copa Arena, Campeonato Cinquentão, Copa 
Sênior (35 anos), Copa Araguari de Futebol Amador, Campeonato lnterbairros, dos Campeonatos 
de Futebol Amador da 1' e 26 Divisões, do Campeonato Sênior Quarentão, do Campeonato Rural 
Society (Água Clara), dos Campeonatos Sub-10, Sub-11 e Sub-12, do Campeonato 
Juvenil/Infantil, do Campeonato Feminino, além das divulgações e transmissões dos eventos 
esportivos. 

É notório que as agremiações esportivas, sobretudo os clubes de futebol do interior, 
ainda estão com dificuldades financeiras para manterem-se, o que também justifica o apoio 
financeiro pretendido e a celebração da respectiva parceria. 

Assim sendo, para que os campeonatos referenciados continuem existindo a Liga 
Araguarina de Futebol - LAF, necessita da subvenção financeira em tela para pagamento de 
despesas de arbitragem dos jogos e premiação dos times de futebol, vencedores. 

Também serão cedidos os Centros de Apoio Comunitários (CESAC I, CESAC II, 
CESAC III e CESAC IV), para a realização dos respectivos campeonatos que se utilizarem dos 
espaços públicos mencionados, mediante a celebração do concernente Termo de Cooperação. 

Assim sendo, solicitamos a VOSSAS EXCELÊNCIAS, que aprovem o presente 
Projeto de Lei, nos termos em que se encontra elaborado, adotando-se no seu trâmite o regime de 
urgência com dispensa de interstícios regimentais. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 27 de 
fevereiro de 2025. 

Assinado de forma digital 
por RENATO CARVALHO 
FERNANDES:21869056809 
Dados: 2025.03.06 11:18:55 

Renato Carvalho Fernandes 
Prefeito 



Declarada de Utiktade Pública (Lei Municipal n° 2.281 de 
14•03:86) 
Fiiiatla à Federação Minera de Futebol - C.N.P.J 
31.251 859C-301-17 
Rua da C4:ária n° 443 - CENTRO - TELEFONE: ( 34 ) 3241-
9995 
CEP 38440-048 - ARAGUARi-MG 

OFICIO N° 003/2025 
Exmo.Sr. 
RENATO CARVALHO FERNANDES 
Prefeito Municipal de Araguari 

Vimos pela presente, solicitar junto ao Poder Executivo, uma subvenção 
para o pagamento da arbitragem para os Campeonatos promovidos pela Liga 
Araguarina de Futebol do ano de 2025. 

1. Copa Arena; 
2. Campeonato Cinquentão; 
3. Copa Sênior (35 anos); 
4. Copa Araguari Futebol Amador; 
5. Campeonato Interbairros; 
6. Campeonato Amador da ia Divisão; 
7. Campeonato Amador da 2' Divisão; 
8. Campeonato Sênior Quarentão; 
9. Campeonato Rural Society (Água Clara); 
10. Campeonato Sub-10, Sub-11, Sub-12; 
11. Campeonato Juvenil/Infantil; 
12. Campeonato Feminino. 

o Divulgações e Transmissões De Eventos LAF . 
e Pagamentos de 11 premiações em dinheiro para as esquipes. 

Premiação para todas as competições promovidas por esta Entidade. Sendo 
esta subvenção no valor total de R$375.600,00 (trezentos e setenta e cinco mil 
seiscentos reais) dividida em 06 ( seis) parcelas, no valor de R$ 62.600,00 
(sessenta e dois mil e seiscentos reais) cada parcela. Conforme Plano de 
Trabalho. 

Certos de podermos contar com o vosso apoio, nossos sinceros 
agradecimentos. 

Atenciosamente. 
Ap8guari/MG,05 de janeiro de 2025 

1 
CLEIBIMAR RiklINDE FERREIRA 

Presignte da LAF 



Texto compilado 

Mensagem de veto 
tViej-entie) 
E'LlitJêftei-E0

efigêfteift) 

(Vigéncia) 

Regulamento 

(Vide Lej_n° 13.8QQ,  de 2019) 

Presidência da República 
Secretaria-Geral 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.019,  DE 31 DE JULHO DE 2014. 

Esiebelece o regime jurídico das-pareerias-votenterics; 
envetvende-ed-nõo transferências-de-reetiesett fincneeires7 
entre—a—titiffri .stração bt4biiea—e as orgenitações—da 
seetedede-eivil, em regime-de-rftúttra~peração~ 
eensectic-ãer-ele--finalfdades-ele-interesse-búblito; define 
difeifiZeS- pare- a-pelffice-tie- feftleftteretie- eolabefa0e, com 

organizações da sociedade--eivill—insfittri o termo dc 
eclaberecão e o terrno-de-4efnento; e altera-as Leis nias 
er429;-dre-2-dt-jecrher ele-1-992re-9:799-rde 23 de março de 
4999: 

Estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 
cooperação; define diretrizes para a política de fomento, 
de colaboração e de cooperação com organizações da 
sociedade civil; e altera as Leis n°s 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação 
dada  pela Lei n° 13,204,  de 2015) 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Esta Lei institt.ti-fteff1183 gerais para as parcerias VOit~fier9 -7- eftVel~0 - esti- 19i40- itafttieférteit15- tie 

recursos financeiros, C3t0~fier9 - pelo União, Estados, Distrito reeteral-,---Menicípios e respectives-attterenies-; 
fecelecões, empresas públicas fr 30eiefi0de9-eie•-eeeftelf48-fetisfa-p-restatiefes-e!e crviço púbHeo-e-ues- ibsidinasa 
eern-orgenizações da soetedede-eivilr-ern-reginte-de-rnúttra-enobefaç- , para a consecução-de-finatiel8C1C3 de 
interesse.-públicoffetefice-elfretrices-pere-e-befifice-de--fornerito e de colaboração e--orgent~es-de-seyeleetede 
eivilt-e-institui o termo dc Colattoftnãe-e- o- teffne- de- feffienle7 

Art. 1° Esta Lei institui normas gerais para as parcerias entre a administração pública e organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. (Redação dada  pela Lei n° 13.204, de 
2015)

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 20 Para os fins desta Lei, considera-se: 

1---orgenizacãe-el-a-s iederete-eivi eessee-ferteitee-de-diteite-pfivado-sern-firrs-leeratives-etre-nelerdistribui, entre 
os-sees sócios Ott- FISSOCiétder&r-eetineiheir03, diretores, errIprefitlelesS- ett- derafiefC8-,- ettenide~tiliefierS ebras, 

execelentes-opereetonei retos ou Ifctrides7-divittertdos7-1enificeçêes-rbefficIpações otepereetas de-Setl-pfilfiffiõrrier; 
auferidos mediante o exercício de 8UO3 atividades, c que-es-aplica integrafitrente-ncreonsecação do respectivo-objeto 
sceialrde-fcrffic-irneeliald-ou por meio da eonstiteição-de-fendeepa(rimorriel-oe-fendo-tic reserva; 

I - organização da sociedade civil: (Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 
o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma 
imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; (Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 



Art. 2°-A. As parcerias disciplinadas nesta Lei respeitarão, em todos os seus aspectos, as normas específicas 
das políticas públicas setoriais relativas ao objeto da parceria e as respectivas instâncias de pactuação e deliberação. 
(Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

Art. 3° Não se aplicam as exigências desta Lei: 

1 às transfefêrteiss-efe-reeafsos-homolegades-pelo-C--angresse-Naeichel-etrauterizedes-pele-Sentiefe-Feciefel 
nequilo-em-que-as-dispersições--des-treteciosT-seordes-e-e~es-irrte-r-rraeieftais-espeeffiess-echflitafem-eorn-e-ste 
Éci;-q ti ando-ers-reetifses-efrvelvidos-forem-integra+ffien+e-efittntles-de-fonte-exte merde-fifrafreisiftentot 

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo Senado Federal 
naquilo em que as disposições específicas dos tratados, acordos e convenções internacionais conflitarem com esta 
Lei: (Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

14- - âs- h'et'&erências vok té1'3as-fegias por lei especifica, nüqulo-em-qtie houver disposição-expressa-em 
eentférrier; 

II - (revogado.)..; (Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

III aos contratos de gcstão celebrados com organizações sociais, na forma estabeleeido pelo Lei n22 Q tie 
1-5-ele-nraie-de-1998. 

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos previstos 
na Lei ri° 9.637,  de 15 de maio de 1998  ; (Redação dada  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

IV - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do §10 
jslart. 199 da Constituição Federal  ; (Incluído  pela Lei n° 13.204 de 2015) 

V - aos termos de compromisso cultural referidos no §  1° do art. 9° da Lei n° 13.018 de 22 de julho de 2014  ; 
(Incluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

VI - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, desde que 
cumpridos os requisitos previstos na Lei n°9.790,  de 23 de março de 1999  Jincluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

VII - às transferências referidas no art. 2° da Lei n° 10.845 de 5 de março de 2004, e nos arts. 5°  e 22 da Lei n° 
11.947,  de 16 de  junho de 2009  ;_(Incluído  pela Lei n°13.204,  de 2015). 

VIII - (VETADO); (incluído pela Lei n° 13.204.  de 2015) 

IX - aos pagamentos realizados a titulo de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de 
organismos internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por: (Incluído  pela Lei n° 13.204, de 
2015) 

a) membros de Poder ou do Ministério Público; (Incluída  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública; (Incluída  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

c) pessoas jurídicas de direito público interno; (Incluída  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública: (Incluída  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

X - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos. (Incluído  pela Lei n° 13.204.  de 
2015) 

A'rt-4°-Aplieam-se as-ei osçêes-desta Lci, o-qtre-eettber-,-às-re+ações-da-adminis-tração-pfkrlies-eorn 
errt-idades-qtra+ifiesdes-eermo-efgeni-zações-de-streiceleele-eivil--d-e-Steresse-públIeerrele que4rerttr-s-L-e -23
de-rhar e-,-regielas-per-terfnes-ele-perceria. (Revogado pela Lei n° 13.204, de 2015).

Art. 4°-A. Todas as reuniões, deliberações e votações das organizações da sociedade civil poderão ser feitas 
virtualmente, e o sistema de deliberação remota deverá garantir os direitos de voz e de voto a quem os teria em 
reunião ou assembleia presencial. (Incluído  pela Lei n° 14.309,  de 2022) 

CAPITULO II 

DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DE FOMENTO 

Seção I 

Normas Gerais 



"Art. 3°  

XIII -  estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a disponibilização e a 
implementação de tecnologias voltadas à mobilidade de pessoas, por qualquer meio de 
transporte. 

 ' (NR)" 

Art. 85-B. O parágrafo único do art. 40 da Lei n° 9.790,  de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte 
redação: (Incluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) (Vig-ê-neie)-(Vigêrrei-a-)-euLigênere~eta)-(Vigência) 

'Art. 4 °  

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de 
conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.' (NR)" 

Art. 86. A Lei n° 9.790,  de 23 de março de 1999, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 15-A e 15-B: 
(vitgteeia)_(Vigêneier)-e_v_Ligêfreta-VVjgêneic)-(Vig~ 

"Art. 15-A. (VETADO)." 

"Art. 15-B. A prestação de contas relativa à execução do Termo de Parceria perante o 
órgão da entidade estatal parceira refere-se à correta aplicação dos recursos públicos 
recebidos e ao adimplemento do objeto do Termo de Parceria, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 
a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como comparativo entre as metas 
propostas e os resultados alcançados; 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução; 

III - extrato da execução física e financeira; 

IV - demonstração de resultados do exercício; 

V - balanço patrimonial; 

VI - demonstração das origens e das aplicações de recursos; 

VII - demonstração das mutações do patrimônio social; 

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; 

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso." 

Art. 87. As exê as-de tran3parêneie- e - peNicidade prcvistas-em todas as etapo3 qte NffliVeff1-6-4effl10 de 
femente-eu de colaberaçãe etesete-a-+ase-pfeparetéria até o fim da prastação de contas, naquilo cm que for 
fte-e SáfiO, 3CrãO exeeperettaelen quaride-se-tratar dc programa de proteção a pessoas arncaçadaa ou em 3iftiflt;',69 
etue-pessfreempremeter-e-sue-segu rançar fte-ferrett-derreg ultime ete7 

Art. 87. As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvam a parceria, 
desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo que for necessário, serão excepcionadas quando 
se tratar de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, 
na forma do regulamento. (Redacão dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

Art. 88. Esta Lei-entre-em viger-apés-eleeerrides 00-(aeventa) dias ele sua publietreão-efieiat: 
Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos 360 (trezentos e sessenta) dias-ele suo publicação-oficiei:-

(Redgrão-dadfrrreta-Medieta-Pr-eNtiséria n0 .05.8ele 2014) 
Art. 88-.-Este 1-ei-erstfe-ern-Viger-Eipó3 dECOrrid03 360- (trezentos C 3e&SeFt113-)- el-i-a-S- ele- Slke iStSiettãe --efieick 

(-Redação dada pele Lei n° 137482, de-204-5) 
Af4:-88. Esta Lei entre-em-viger apérs- deter-rides-540-(gufrrh-errtes-e-gdefenta)--diaa de sua publieeçãe-efielak 

(Redação dada-pela Meetide-Pfevitsárie-a°-684eie-20-1-5-) 

Art. 88. Esta Lei entra em vigor após decorridos quinhentos e quarenta dias de sua publicação oficial, 
observado o disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo. (Redaeão dada pela Lei n° 13.204,  de 201.5.) 

§ 1° Para os Municípios, esta Lei entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2017. (Incluído pela Lei n° 13.204, 
de_2015) 






























































































